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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA  
 

Órgão: Município de Santa Fé de Goiás   

Setor requisitante (Unidade/Setor/Departamento): Secretaria Municipal de Administração de Santa Fé de 

Goiás. 

Responsável pela Demanda: Milene Antônia de Jesus Baião 

 

Função: Secretária Municipal de 

Administração 

1. OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DO RAMO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO PARA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CESSÃO DE USO DE SOFTWARE PARA AUXÍLIO NA FORMAÇÃO E 

ELABORAÇÃO DE CESTAS DE PREÇOS DAS COMPRAS PÚBLICAS DESTE MUNICÍPIO. 

2. Justificativa da necessidade da contratação 

Diante da importância e uso cotidiano dos serviços em questão bem como visando resguardar 
esta Administração Pública de futuros infortúnios, a presente contratação deverá ser efetivada 
com empresa do ramo e com experiência na execução deste tipo de objeto, com observância 
do procedimento e mandamentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021. 

Pois, a pesquisa de preços constitui elemento fundamental para instrução dos procedimentos 
de licitação e de contratação, inclusive em dispensas, estando prevista em várias disposições 
legais, com obrigatoriedade reconhecida pela Jurisprudência nas contratações efetuadas pela 
Administração Pública em geral.  

Ao realizar uma busca de preços somente perante empresas do ramo do objeto pretendido, tal 
pesquisa, via de regra, levará maior tempo, especialmente quando diz respeito à contratação 
de serviços ou objetos com poucos fornecedores no mercado.  

Tal dificuldade pode fazer com que a pesquisa de preços se apresente como um entrave para a 
celeridade na tramitação dos procedimentos de licitação e contratação, deixando o ente 
público muitas vezes dependente do retorno do pedido de cotações, o que acaba retardando o 
andamento do processo administrativo. 

Nesse contexto, necessário frisar que a Nova Lei de Licitações (Lei n. 14.133/2021), 
diferentemente da legislação de 1.993, passou a elencar de forma expressa a necessidade de 
uso de múltiplas fontes de preço para composição da média de todos os itens (bens e serviços 
em geral) a serem licitados e/ou contratados, excetuando-se dessa sistemática apenas as obras 
e serviços de engenharia, conforme seu artigo 23, § 1º, que assim dispõe: 

“Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores 

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 

quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 

peculiaridades do local de execução do objeto. 

§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
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conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por 

meio da utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não: 

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no 

painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional 

de Contratações Públicas (PNCP); 

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no 

período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de 

registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de 

domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de 

cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não 

tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de 

divulgação do edital; 

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.” 

Denota-se, que a novel legislação privilegia o uso de ferramentas de tecnologia de informação 
para composição da média de preço dos objetos. Infere-se assim, que o legislador buscou 
mitigar o uso de (tão somente) cotações com fornecedores, de modo a evitar a ocorrência 
sobrepreço nas licitações, o qual é assim conceituado no artigo 6º da Lei Federal n. 
14.133/2021: 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 

(...) 

LVI - sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente superior 

aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a contratação 

for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou a contratação 

for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada ou 

integrada; 

Sobre o tema, prevê ainda a Lei supra: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

(...) 

III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis e 

superfaturamento na execução dos contratos; 

E como já mencionado, mesmo nas contratações diretas deverá ser observado o art. 23 da 
Nova Lei de Licitações, de modo que o objeto a ser licitado será usado com bastante 
frequência por esta Administração Pública. Dispõe a Lei Federal supra: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
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dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

(...) 

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei; 

Assim, é necessário que os agentes públicos envolvidos na fase interna da licitação ou na 
gestão contratual tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de 
preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos e identificação dos 
preços referenciais de mercado, em observância das diretrizes da NLL. 

Portanto, justifica-se a contratação ora pretendida para atender as disposições legais vigentes, 
assim como as exigências normativas e orientações dos órgãos de controle.  

Nesse contexto, o mais adequado e proficiente é utilizar de solução em tecnologia de 
informação que permite a captação eficiente de preços para referenciar estimativas de custos 
para futuras contratações deste ente. 

Além de evitar sobrepreços, certamente essa recente diretriz legal decorre do fato de que a 
Administração Pública muitas vezes enfrenta grandes dificuldades para realizar as aquisições e 
contratações de que necessita, principalmente quanto à realização da pesquisa de preços 
praticados no mercado. 

As exigências legais relacionadas à regularidade fiscal, dentre outros motivos, colaboram para 
que a maioria das empresas privadas não demonstre interesse em fornecer orçamentos para 
essas pesquisas, algumas até exigindo, nessas situações, o pagamento de taxas, o que acaba 
impedindo ou dificultando a obtenção do preço médio. 

Ademais, os preços obtidos nem sempre se apresentam confiáveis, uma vez que é comum a 
majoração dos valores quando o interessado é a Administração Pública. 

Em face disso, se revela viável e vantajoso a contratação de empresa especializada que 
disponibilize a esta Administração Pública Municipal a utilização de ferramentas que facilitem a 
captação de preços para instrução processual. 

Pretende-se com a contratação sugerida acelerar os procedimentos de cotação e estimativa de 
preços, com informações confiáveis e atualizadas, com observância do já citado art. 23 da NLL, 
reduzindo-se o tempo de instrução processual e, consequentemente, promovendo um melhor 
atendimento às demandas dos diversos setores desta municipalidade, razão pela qual é viável 
não haver limitações de consultas. 

Uma escorreita e fidedigna pesquisa de preços é fundamental para que a Administração 
Pública possa avaliar o custo da contratação constitui-se elemento fundamental para instrução 
dos procedimentos de contratação. 

Visa não só evitar sobre preços, mas também que itens sejam desertos, fracassados ou 
inexequíveis, imprimindo assim maior eficiência e êxito aos procedimentos em geral. Pois, uma 
pesquisa de preços deficiente poderá ensejar uma contratação superfaturada ou inexequível, 
em ambos os casos, podem acarretar prejuízos à administração pública. Este objeto visa evitar 
justamente este tipo de ilegalidade. 
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Na prática, ao ignorar ferramentas de tecnologia já desenvolvidas e operantes no mercado, a 
fase de pesquisa de preços pode acabar se prolongando, retendo a necessária atuação dos 
responsáveis envolvidos por semanas ou meses, o que amplia os custos transacionais, sem 
necessária garantia de um resultado verdadeiramente eficiente e eficaz. 

Em suma, a estimativa de preços é fundamental para a atividade da Administração Pública, 
cuja qual atua em diversas frentes, como Saúde, Educação, Administração, Transporte, 
Assistência Social, etc. 

Portanto, é necessário que os responsáveis envolvidos, na fase interna da licitação ou na 
gestão contratual, tenham acesso a mecanismos que auxiliem na realização da pesquisa de 
preços, imprimindo agilidade aos procedimentos de aferição de custos com a identificação dos 
preços referenciais de mercado. 

Inclusive, mesmo antes da vigência da Nova Lei de Licitações, o Tribunal de Contas de União e 
outras Cortes de Contas já exaravam diversos julgados e entendimentos no sentido de que a 
Administração Pública deve usar múltiplas fontes de preço para composição de custo dos 
objetos, não devendo se restringir às cotações realizadas com potenciais fornecedores. Alguns 
exemplos (anteriores a Nova Lei de Licitações, frisa-se): 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se 

restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras 

fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de 

preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do 

próprio órgão (Acórdão 713/2019 Plenário).” 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo de licitação promovida por 

empresa estatal não deve se restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, 

devendo ser utilizadas outras fontes como (Acórdão 2102/2019 Plenário). 

A pesquisa de preços para elaboração do orçamento estimativo da licitação não deve se 

restringir a cotações realizadas junto a potenciais fornecedores, devendo ser utilizadas outras 

fontes como parâmetro, a exemplo de contratações públicas similares, sistemas referenciais de 

preços disponíveis, pesquisas na internet em sítios especializados e contratos anteriores do 

próprio órgão (Acórdão 1548/2018 Plenário). 

Assim, conclui-se que o objeto pretendido possui fundamento legal, jurisprudencial e 
administrativo, de modo que sua contratação atenderá à Lei e os Princípios que regem a 
Administração Pública (art. 37 da Constituição Federal) e as Contratações Públicas (art. 5º da Lei 
n. 14.133/2021), em especial os Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, Eficiência, 
Probidade Administrativa, Transparência, Eficácia, Competitividade, Celeridade e Economicidade.   
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3. Descrições e quantidades  

 
 
 
 

LOTE ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO UNID QTDE 

01 

1 

Prestação de serviços de cessão de uso de software, 
para auxílio na formação e elaboração de cestas de 
preços das compras públicas deste município, de acordo 
com as condições constantes no Termo de Referência, 
edital e seus anexos. 

Mês 12 

2 

Prestação de serviços de implantação e treinamentos 
do software, de acordo com as condições e 
especificações constantes no Termo de Referência, 
edital e seus anexos. 

Serviço 01 

 

4. Observações gerais 

4.1. Prazo de Entrega/ Execução: em até 05 (cinco) dias, após a Ordem de Serviço. 

4.2. Local e horário da Entrega/Execução: Ocorrerá conforme especificado na Ordem de Serviço no 
horário de expediente. 

4.3. Unidade e servidor responsável para esclarecimentos: José Henrique Araújo dos Santos- Agente 
de Contratação. 

4.4. Prazo para pagamento: 30 (trinta) dias após o ateste.  

44.5. Grau de Prioridade da compra ou contratação:  
(  ) I – complexidade alta:  
a) serviço com dedicação exclusiva de mão-de-obra;  
b) contratação ou aquisição com valor estimado acima de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);  
c) objeto que requeira alto grau de especialização técnica;  
d) procedimento que contenha mais de 25 itens;  
e) contratações de serviços de natureza continuada;  
f) aquisições de bens e contratações de serviços de tecnologia da informação e comunicação;  
(  ) II – complexidade média:  
a) valor estimado entre R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) e R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais);  
b) procedimento que contenha de 10 a 25 itens;  
(  x ) III – complexidade baixa:  
a) valor estimado inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);  
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b) contratação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte;  
c) serviço ou aquisição sem contrato (nota de empenho);  
d) procedimento que contenha até nove itens. 

4.6. Indicação de vinculação ou dependência com o objeto de outra contratação: 
(   ) SIM.  Descrever: 
( x ) NÃO 

Santa Fé de Goiás/GO, aos 10 de abril de 2024. 
 
Responsável pela Formalização da Demanda: 

 
 

MILENE ANTÔNIA DE JESUS BAIÃO 
Secretária Municipal de Administração de Santa Fé de Goiás 

Em conformidade com a legislação que rege o tema, encaminhe-se à autoridade competente para análise 
de conveniência e oportunidade para a contratação e demais providências cabíveis. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Valide a assinatura deste documento em https://santafedegoias.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 358e9c
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